
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 175, de 2011

De autoria do Deputado Pedro Tobias, o projeto de lei em epígrafe pretende obrigar as farmácias e drogarias a colocarem à disposição dos consumidores o compêndio de bulas de medicamentos. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias, de 25 a 31/03/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Saúde, que se manifestou por sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a matéria constante do projeto está prevista na Lei n.º 14.309/2010 – Orçamento do Estado 2011, ao tratar da Secretaria da Saúde (órgão 09000). Para este órgão, existe a previsão do programa de Produção de Medicamentos (0910), incluindo a sua distribuição, cujos recursos também poderão ser direcionados para a disponibilização das bulas dos fármacos para os usuários que recebem os remédios da rede pública de saúde. Já quanto à iniciativa privada, o papel do Estado restringe-se à fiscalização do cumprimento da lei, para o que existe, dentro da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania (órgão 17000), programa de Proteção e Defesa do Consumidor (1711), com ações fiscalizadoras específicas.

Diante do destaque, no orçamento, de recursos para a realização de despesas relacionadas com a matéria elencada no Projeto de Lei n.º 175/2011, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CARLOS BEZERRA JR

Relator
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